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I - RELATÓRIO

A Pró-Reitora de Ensino da Universidade Estadual de Maringá, por meio do Ofício n.° 33, de 31 de março de 2003, consulta este Conselho acerca dos direitos dos egressos do Curso de Licenciatura Plena em Ciências, expondo o que segue:

a) em 1992 foi criado o Curso de Licenciatura Plena em Ciências, na UEM, aprovado pela Resolução CEP n.° 32/92, com vistas à formação do professor de Ciências Físicas e Biológicas do 1° Grau e de Metodologia do Ensino de Ciências no curso de Magistério;

b) a Portaria MEC n.° 645/97 reconheceu o curso, após parecer favorável do CEE-PR;

c) os processos seletivos para o magistério público estadual , para efeito de pontuação, considera no mesmo nível os formados em Curso de Ciências - Licenciatura Plena, Ciências - Licenciatura Curta e Biologia - Licenciatura Plena, todos com pontuação 6 (seis), quando se trata de aulas para o ensino fundamental;

d) no entanto, ao pleitear aulas de Biologia, no ensino médio, o Licenciado em Biologia recebe pontuação 7 (sete).

Assim, expressando a insatisfação da comunidade acadêmica e dos egressos do Curso de Licenciatura Plena em Ciências, solicita a UEM deste Colegiado "uma análise e Parecer Final sobre os fatos, esclarecendo sobre os direitos dos egressos do Curso de Licenciatura Plena em Ciências e que viabilize à SEED, uma revisão dos critérios de pontuação para efeito de ingresso no magistério público estadual".
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II - ANÁLISE DO MÉRITO

Há dois aspectos a serem considerados na questão apresentada pela Universidade Estadual de Maringá.

De um lado, a questão dos direitos dos alunos egressos do Curso de Licenciatura Plena em Ciências; de outro, a questão dos critérios da Administração com relação à pontuação para o processo seletivo para ingresso no serviço público.

Com relação aos direitos, estes estão claramente estabelecidos: os alunos egressos do Curso de Licenciatura Plena em Ciências têm direito ao exercício do magistério, nos termos em que o dito curso foi reconhecido pelo Poder Público, ou seja, para atuarem como professores de Ciências Físicas e Biológicas do 1° Grau (hoje, ensino fundamental) e de Metodologia do Ensino de Ciências no curso de Magistério (hoje, modalidade Normal em nível médio).

Já com relação aos critérios da Administração Pública, esta goza de discricionariedade, quando "a lei deixa certa margem de liberdade de decisão diante do caso concreto, de tal modo que a autoridade poderá optar por uma dentre várias soluções possíveis, todas válidas perante o direito" (Di Pietro, M.S.Z. Direito Administrativo. SP: Atlas, 2001, 13ª ed., 196). No entanto, embora discricionário, o poder de ação administrativa implica liberdade de atuação dentro dos limites traçados pela lei. 

No caso em tela, entende a Administração que o direito ao exercício do magistério em nível médio deve receber pontuação maior que o direito ao exercício do magistério no ensino fundamental. Portanto, a diferença de pontuação não se deve ao curso concluído, mas ao nível de ensino em que o magistério será exercido. Pode-se, certamente, entender discutível o critério adotado, do ponto de vista das políticas gerais de valorização do profissional da educação. No entanto, nada existe, na medida, que possa infirmá-la do ponto de vista do direito positivo.

Essa conclusão não impede que, à vista do que dispõe a LDB, que entende ser a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio três etapas de uma mesma educação básica, possa a SEED ser instada a repensar os critérios adotados, no sentido de uma valorização mais equânime dos profissionais que atuam nesse mesmo nível de educação.

III - VOTO DO RELATOR

Dá-se, assim, por respondida a consulta formulada pela Pró-Reitora de Ensino da Universidade Estadual de Maringá. 




É o Parecer.
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CONCLUSÃO DA CÂMARA

A Câmara de Legislação e Normas aprova, por unanimidade o Voto do Relator.

          Curitiba, 06 de maio de 2003.

DECISÃO DO PLENÁRIO

O Plenário do Conselho Estadual de Educação aprovou por unanimidade, a Conclusão da Câmara.

Sala Pe. José de Anchieta, em 09 de maio de 2003.
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